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ATA DA 2ª REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DA APA ILHA DO BANANA/CANTÃO NO ANO DE 2009, REALIZADA NO AUDITÓRIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANÓPOLIS AOS DEZ DIAS DO MÊS DE MARÇO DE DOIS MIL E NOVE. 

A reunião teve inicio às nove horas e quarenta minutos, onde o presidente do Conselho deu as boas vindas a todos e prosseguiu lendo a ATA da reunião anterior para recolhimento das assinaturas dos conselheiros que estiveram presentes na reunião. Passada a palavra ao Secretario Executivo, Dr. Júlio Resende, citou o esvaziamento dos representantes do MESOESTE nas reuniões, tendo como causa as mudanças de alguns gestores municipais. Prosseguiu falando do parágrafo 2º do artigo 8º do Regimento Interno, que em sua opinião deve ser mudada a redação. O Dr. Júlio  informou sobre a reunião que teve em Palmas com o GT para revisão do plano de Manejo e que o processo deve ser iniciado. A Conselheira Polliana informou que tentará marcar uma reunião para a próxima semana para iniciar a revisão do PM, que ainda não foi iniciado, pois estava esperando a indicação de profissionais por parte do Conselho, mas que será iniciado sem a indicação, que pode ser feita no decorrer dos trabalhos. O Dr. Júlio falou da importância do Plano de Comunicação para esclarecer à população o que pode ou não ser feito na APA para que acabe a apreensão em investir na região por parte dos proprietários rurais, assentados, corretores e etc. Explicou que o Plano será feito por especialistas em comunicação e disse que já foi feito um projeto que precisa contar com o apoio de todos para ser divulgado. O Conselheiro Fernandes apresentou o Plano de Comunicação aos presentes, explicando todas as estratégias a serem realizadas. O Dr. Júlio explicou que o Conselho solicitou contribuição de todos os conselheiros caso suas instituições tenham especialistas para ajudar no Plano. Prosseguiu informando que além da crise mundial, nós precisamos cuidar da crise interna, pois os investidores estão fugindo da região em virtude da falta de esclarecimentos quanto a APA e seus   impedimentos, por esse motivo o Plano de Comunicação é muito importante para esclarecer a todo o Estado e o País sobre as mudanças no Plano de manejo da UC. Disse ainda que o GT já enviou o Plano de Trabalho com cronograma para revisão do PM, que deve ser executado imediatamente. O Dr. Julio explicou sobre os custos para por em execução do Plano de Comunicação, através de orçamento que deu aproximadamente 10.000 reais e solicitou apoio das instituições que representam o Conselho, especialmente às prefeituras para contribuir financeiramente ou da forma que puderem. O Conselheiros Saulo tentará disponibilizar a assessoria de comunicação do INCRA para apoiar no processo. A conselheira Polliana sugeriu que o Conselho envie ofício as instituições como o Naturartins, por exemplo, para fazer a cobertura dos eventos e divulgação das ações. O Plano de Comunicação foi aprovado pelo conselho, e Dr. Júlio se comprometeu por enviar o documento solicitando apoio das instituições. Pediu a todos a votação para mudança da redação do artigo 8, todos concordaram e foi aprovado por unanimidade, passando a vigorar com a seguinte redação: “a convocação para as reuniões do Conselho será endereçada aos titular, na ausência deste, o mesmo  comunicará ao suplente que passa a ter direito a voz,  voto e obrigatoriedade de presença”. O Dr. Júlio falou sobre o parecer a respeito dos processos do INCRA, e sugeriu que o conselho enviasse uma equipe de quatro pessoas aos assentamentos para que se prossiga com a análise dos processos. O Sr. Saulo disse que os processos são de assentamentos já criados, mas que mesmo assim é preciso fazer a vistoria. Que sua preocupação são com os processos de três  assentamentos não implantados (Faz. São João processo 994-2007, Faz. Bonanza processo 1561-2006, e Faz. Poço Azul em Divinópolis), o Sr. Júlio disse que os processos ainda não chegaram ao conselho. O Sr. Saulo disse que fará contato com o Naturatins e disse que solicitará o envio desses processos ao Conselho para que sejam vistoriados junto com os outros quatro que já estão com o conselho.o Dr. Júlio sugeriu que a equipe para vistoria seja composta pelos conselheiros Dr. Fernandes, Nolêto, Abel ale do Incra. A conselheira Polliana se disponibilizou a participar da vistoria. O Conselheiro ... do  Incra ficou responsável por verificar no INCRA uma data melhor e próxima para o prosseguimento da vistoria. O Sr. Abel disse que depois será marcada uma reunião extraordinária para análise e decisão dos processos. Nada mais para tratar

